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ORIENTAÇÃO TÉCNICA AOS JURISDICIONADOS – OTJ Nº 02, DE 09 DE ABRIL DE 2026. 

 

Dispõe sobre orientações técnicas relativas às 
aplicações financeiras dos Regimes Próprios de 
Previdência Social (RPPS), com foco em governança, 
gestão de riscos, transparência e proteção dos 
recursos previdenciários. 

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, por proposição do Grupo Técnico 
de Controle Externo, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 1º, inciso IX, da 
Portaria TCE-MS nº 67, de 1º de outubro de 2020, 

CONSIDERANDO a competência constitucional dos Tribunais de Contas para o controle externo da 
administração pública, com especial atenção à proteção do patrimônio público e à 
sustentabilidade dos regimes previdenciários; 

CONSIDERANDO os entendimentos consolidados do Supremo Tribunal Federal quanto à 
necessidade de observância dos princípios da legalidade, da prudência, da transparência, da 
motivação e da responsabilidade na gestão de recursos públicos, especialmente daqueles de 
natureza previdenciária; 

CONSIDERANDO as diretrizes emanadas do Tribunal de Contas da União e as boas práticas de 
governança, gestão de riscos e controles internos aplicáveis aos Regimes Próprios de Previdência 
Social; 

CONSIDERANDO as orientações institucionais da Associação dos Membros dos Tribunais de 
Contas do Brasil acerca dos riscos relacionados às aplicações financeiras realizadas pelos RPPS, 
especialmente aquelas vinculadas a ativos ou instituições submetidos a regimes especiais ou a 
situações relevantes de risco, incluindo o Ofício Conjunto Atricon-IRB no 026/2025; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria MTP nº 1.467, de 2 de junho de 2022, que estabelece 
normas gerais para a organização e o funcionamento dos RPPS, inclusive quanto à política de 
investimentos, à governança e à gestão de riscos; 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer os mecanismos de prevenção de perdas, mitigação 
de riscos e preservação do equilíbrio financeiro e atuarial dos RPPS, 

ORIENTA os gestores e responsáveis pelos Regimes Próprios de Previdência Social que adotem as 
seguintes providências: 

 

1. Reconhecimento contábil de perdas estimadas 

 

1.1. Avaliar suas aplicações financeiras e proceder ao reconhecimento de perdas estimadas nos 
ativos financeiros que apresentem risco relevante de recuperação de crédito, inclusive aqueles 
associados a instituições submetidas a regimes especiais, enquanto não houver informações 
suficientes quanto à efetiva recuperação dos créditos. 

 

https://portal-services.tce.ms.gov.br/portal-services/diario-oficiais/download?id=23678
https://portal-services.tce.ms.gov.br/portal-services/diario-oficiais/download?id=23678


 

 

1.2. O reconhecimento integral da perda estimada, em conformidade com o Manual de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP (11ª edição, Parte II, itens 24.5 e 24.9) e com 
as Instruções de Procedimentos Contábeis (IPC 14 – Procedimentos Contábeis Relativos aos 
RPPS), deverá observar: 

I - registro contábil por meio de valor justo ou redução ao valor recuperável, quando os ativos forem 
marcados a mercado; ou 

II - registro contábil por meio de ajuste para perdas estimadas, quando os ativos forem marcados 
na curva de juros. 

 

2. Transparência e evidenciação contábil 

 

2.1. Divulgar, de forma clara, completa e tempestiva, em notas explicativas às demonstrações 
contábeis, informações relativas a ativos financeiros que apresentem risco relevante de 
recuperação de crédito, incluindo, no mínimo: 

I - identificação do emissor ou administrador; 

II - natureza do risco; 

III - impactos potenciais e efetivos no patrimônio do RPPS; 

IV - medidas adotadas pela gestão. 

2.2. A evidenciação deverá observar o disposto no MCASP (11ª edição, Parte II, item 24.11). 

 

3. Diligência na seleção de parceiros, instituições e ativos 

 

3.1. Manter rigoroso processo decisório para a alocação de recursos previdenciários, com 
observância da Portaria MTP nº 1.467/2022, especialmente quanto ao credenciamento e à 
seleção de instituições, gestores, administradores e emissores, contemplando: 

I - análise do histórico institucional, da solidez patrimonial, da experiência profissional e da 
exposição a riscos reputacionais; 

II - verificação prévia e documentada junto aos órgãos reguladores competentes e a fontes 
públicas acerca da existência de processos sancionadores, penalidades ou fatos relevantes 
desabonadores; 

III - adoção de critérios objetivos de exclusão de instituições ou produtos que não possuam 
histórico consistente ou apresentem fragilidades estruturais relevantes. 

 

4. Análise qualitativa e comparativa das aplicações 

 

4.1. Realizar, previamente à aplicação dos recursos, análise qualitativa e comparativa dos 
ativos financeiros, considerando alternativas disponíveis no mercado, com avaliação mínima dos 
seguintes aspectos: 

I - diversificação da base de investidores, evitando concentração excessiva de RPPS como 



 

 

cotistas, salvo justificativa técnica formalizada; 

II - qualidade e lastro dos ativos, mediante análise da composição das carteiras, da saúde 
financeira dos emissores e da compatibilidade entre o volume investido e o porte das entidades 
envolvidas; 

III - liquidez, prazos e custos, incluindo carência, prazos de cotização, taxas de saída e demais 
encargos, de modo a assegurar a escolha mais vantajosa sob a ótica risco-retorno. 

 

5. Formalização, governança e processo decisório 

 

5.1. Garantir a formalização, a rastreabilidade e a transparência do processo decisório relativo 
às aplicações financeiras, assegurando: 

I - registro formal da origem da proposta de investimento e identificação dos agentes, consultores 
ou intermediários envolvidos, bem como das autorizações para aplicação e resgate; 

II - fundamentação técnica consistente das decisões, com base em estudos prévios, pareceres 
especializados e registros de deliberação colegiada; 

III - comprovação da aderência do investimento ao passivo, mediante estudos técnicos que 
demonstrem compatibilidade com as obrigações presentes e futuras do RPPS. 

 

6. Monitoramento contínuo das aplicações 

 

6.1. Implementar rotina permanente de avaliação e monitoramento das aplicações financeiras, 
com análises periódicas do desempenho, dos riscos assumidos e da aderência à política de 
investimentos, promovendo ajustes sempre que necessário. 

 

7. Disposições finais 

 

7.1. A presente Orientação Técnica possui caráter preventivo, pedagógico e orientativo, sem 
prejuízo das competências constitucionais deste Tribunal de Contas para a apuração de 
responsabilidades, quando cabível. 

7.2. Esta Orientação Técnica entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Campo Grande, 09 de abril de 2026. 
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